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PARECER Nº 756, de 2024
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 270, DE 2023
De autoria do nobre Deputado Tenente Coimbra, o projeto em epígrafe “Determina que os documentos de identificação das pessoas com deficiência expedidos pelas Prefeituras Municipais tenham validade em todo território do Estado de São Paulo”.
A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 0270 de 2023.
Na sequência do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, a fim de ser examinado à luz do disposto no §19 do artigo 31 do Regimento já citado.
Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “determina que os documentos de identificação das pessoas com deficiência expedidos pelas Prefeituras Municipais tenham validade em todo território do Estado de São Paulo”.
O presente Projeto visa conceder validade em âmbito estadual a todos os documentos de identificação das pessoas com deficiência emitida pelas prefeituras municipais.
A emissão dos documentos de identidade continuará sendo competência das prefeituras. Essa lei concede o benefício desses documentos vigerem em todo o Estado.
O projeto amplia o acesso dos portadores de deficiência aos serviços ofertados pelos diversos entes públicos e também pelos estabelecimentos comerciais situados no estado, vez que a identidade emitida por um município terá validade em outro.
Como o acesso das PNE será majorado, mais pessoas serão beneficiadas pelas políticas públicas implementadas a esse grupo. Não há motivo para um município permitir algum benefício aos portadores de PNE, e outro vedar por motivos burocráticos, como a falta de documento de identificação.
O tratamento isonômico dos portadores de PNE é fundamental para o avanço das políticas públicas. Além disso, medidas que facilitam a preservação do direito das pessoas portadoras de necessidades especiais devem ser mantidas e ampliadas, como o PL almeja.
Dessa forma, o presente PL aumenta o âmbito de eficácia dos documentos emitidos pelas prefeituras, e como consequência, o acesso aos serviços ofertados em todo o estado, pelos municípios e estabelecimentos comerciais.
A nosso ver, mais que louvável é a iniciativa do autor e, ao analisarmos a propositura, ficam demonstradas as razões que orientaram sua iniciativa, as quais estão claramente expostas na justificativa que acompanha.
Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Nº 270 de 2023.
É o nosso parecer.

Valeria Bolsonaro – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA VALERIA BOLSONARO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/3/2024.

Andréa Werner – Presidente

Beth Sahão
Favorável ao voto da relatora 

Emídio de Souza
Favorável ao voto da relatora 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto da relatora 

Clarice Ganem
Favorável ao voto da relatora 

Capitão Telhada
Favorável ao voto da relatora 

Andréa Werner
Favorável ao voto da relatora 
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